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 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 15/11/2020 

Seção: Colunas 

Autor: FERNANDA GUIMARÃES, FERNANDA NUNES, CIRCE BONATELLI E 
ERNANI FAGUNDES 

Título: » AI. 

Coluna do Broadcast 

A Petrobrás recorreu à tecnologia “gêmeos digitais” para produzir um óleo 
diesel de menor teor de enxofre e mais em linha com a demanda crescente por 
combustíveis menos poluentes, o diesel S-10. A tecnologia usa inteligência 
artificial para simular a operação ideal nas refinarias e permite otimizar a 
fabricação do produto, que é mais caro e, portanto, mais rentável à estatal. 

» Motor. O S-10 já responde por metade das vendas totais de diesel da 
Petrobrás. No último trimestre, a venda do produto subiu especialmente em 
São Paulo e na região Centro-Oeste, onde estão concentrados grandes 
consumidores agrícolas. 

 VEÍCULO:        O Estado de S. Paulo                   

Data: 15/11/2020 

Seção: Economia 

Autor: Amanda Pupo / Brasília 

Título: 193 mil podem receber auxílio extra no Amapá 

Decisão judicial obriga União a pagar mais duas parcelas de R$ 600 a pessoas 
elegíveis de cidades que ficaram sem energia no Estado 

A decisão judicial que obriga a União a conceder duas parcelas de auxílio 
emergencial para as famílias carentes de cidades afetadas pelo apagão no 
Amapá pode fazer com que o governo tenha de desembolsar cotas adicionais do 
benefício para cerca de 193 mil pessoas. Esse é o número de cidadãos elegíveis 
para receber o auxílio emergencial, criado por causa da pandemia, nos 13 
municípios que ficaram sem luz no Estado. Até o pagamento da quinta parcela, 
já foram pagos R$ 943,9 milhões no benefício a esses moradores. Os dados 
foram levantados pelo ‘Broadcast/ Político’ em plataforma do governo. 

Atendendo a pedido formulado pelo líder da Rede no Senado, Randolfe 
Rodrigues (AP), o juiz federal João Bosco Costa Soares da Silva determinou na 
última sexta-feira que a União viabilize o pagamento de auxílio emergencial por 
dois meses, no valor de R$ 600 mensais, especificamente às famílias carentes 
que moram nessas 13 cidades. Segundo o magistrado, o governo deve usar os 
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mesmos critérios da lei que criou o benefício emergencial, sancionada em abril, 
para conceder a ajuda. 

Ao Estadão/Broadcast, o magistrado explicou que o valor de R$ 1,2 mil é 
destinado a cidadãos que já são beneficiários do auxílio. São eles que deverão 
receber as duas parcelas adicionais. “A questão é social e humanitária”, afirmou 
Soares da Silva à reportagem, ao ser questionado sobre o impacto orçamentário 
da decisão. 

No despacho, o juiz também disse ser “inquestionável” que a falta de energia no 
Estado tem ocasionado prejuízos patrimoniais e morais aos amapaenses. 
“Notadamente (o dinheiro deve ir) à população menos favorecida, diante da 
completa privação a serviços básicos e essenciais à dignidade humana, como o 
fornecimento de água potável, 

energia elétrica, serviços de internet, serviços de saúde, segurança pública, 
dentre outros, tudo potencializado pelo avanço do contágio da pandemia por 
coronavírus”, escreveu o juiz. 

Reação. A tese encontra resistência na área econômica, no entanto. Como 
mostrou o Estadão/Broadcast, técnicos não veem respaldo em lei para que a 
Justiça conceda tal pagamento. Uma fonte da área econômica defende “cortar 
pela raiz” qualquer ideia de estender o auxílio e considera que o padrão é a 
Advocacia-Geral da União (AGU) “recorrer automaticamente” neste caso. 
Questionado, o Ministério da Economia afirmou que ainda não recebeu a 
notificação judicial. “Assim que notificado, analisará o assunto em conjunto com 
outros órgãos”, informou. Já AGU não se pronunciou sobre o caso. 

Na quinta-feira, o presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), havia 
pedido ao presidente Jair Bolsonaro e ao ministro da Economia, Paulo Guedes, a 
prorrogação do auxílio emergencial pago durante a pandemia de covid-19 no 
Amapá em razão do apagão. 

O apelo do presidente do Senado veio após o parlamentar agir para adiar as 
eleições municipais em Macapá, cidade onde seu irmão e suplente no Senado, 
Josiel Alcolumbre (DEM), é candidato a prefeito. 

 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                    

Data: 15/11/2020 

Seção: Editorial 

Autor: 

Título: Amapá no escuro 
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Colapso energético revela descaso e carências não superadas pelo território 
promovido a estado 

Uma unidade da Federação sem luz por dias — é a realidade do estado do 
Amapá, acometido por falta de energia desde 3 de novembro. 

Naquele dia, houve um incêndio nos transformadores de uma subestação de 
distribuição de energia da capital, nas instalações da empresa Linhas de Macapá 
Transmissora de Energia (LMTE), a concessionária do serviço energético. 

O impacto foi devastador. O apagão afetou 90% da população do estado (mais 
de 700 mil pessoas), atingindo ao menos 13 das 16 cidades. Somente no sábado 
(7), o fornecimento começou a ser normalizado, mas ainda de forma desigual. 

A Companhia Energética do Amapá anunciou um racionamento, mas há áreas 
não atendidas por essa retomada da energia. Até na escuridão somos desiguais 
— entre os mais afetados pelo apagão estão grupos quilombolas; comunidades 
que vivem em favelas sobre a água no entorno de Macapá sofreram rodízio 
mais severo, e protestos têm emergido. 

Acidentes ocorrem, mas calamidades de tamanha magnitude apenas são 
possíveis quando a ineficiência se combina ao descaso estrutural. Segundo 
noticiou o jornal O Globo, a subestação que pegou fogo não foi alvo de 
fiscalização presencial da agência reguladora nacional, a Aneel, ao longo de 
cinco anos de funcionamento. 

O adiamento da eleição em Macapá, confirmado pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, tornou-se uma briga política na qual se vê mais preocupação com os 
interesses de cada candidatura do que com uma solução a longo prazo para a 
penúria energética e social do estado. 

O governo federal demorou a reagir. Três dias após o colapso, o presidente Jair 
Bolsonaro prometeu que 60% das necessidades de energia do Amapá seriam 
atendidas, e o ministro Bento Albuquerque (Minas e Energia) disse que a 
normalização levaria dez dias. 

Além de energético, o apagão no Amapá é político e administrativo. O outrora 
território federal, promovido a estado pela Constituição de 1988, permanece 
longe de aproveitar sua autonomia para a superação do subdesenvolvimento. 
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 VEÍCULO:        Folha de S. Paulo                    

Data: 15/11/2020 

Seção: Mercado 

Autor: Diego Garcia e Nicola Pamplona 

Título: Distensão entre EUA e China afetará agronegócio no Brasil 

Soja, carne e açúcar brasileiros se beneficiaram de restrições americanas ao país 

 
Beneficiado pela guerra comercial entre Estados Unidos e China, o agronegócio 
brasileiro deve sofrer impactos de curto prazo com uma esperada distensão do 
conflito pelo governo democrata eleito. A expectativa é que, com uma visão 
mais multilateralista, o democrata Joe Biden tende a retomar o comércio com o 
país asiático. 

Segundo analistas, produtores de soja, carne e açúcar devem ser os mais 
afetados, porque vinham substituindo exportadores americanos no 
fornecimento ao mercado chinês. As vendas dos três produtos para o país 
asiático registraram forte expansão em 2020, com impacto sobre os preços no 
mercado interno. 

“A única coisa que preocupa [num governo Biden] é uma eventual retomada de 
negociações entre EUA e China. A briga abriu espaço enorme das exportações 
brasileiras, e uma retomada sem preparações pode criar um problema”, diz o 
coordenador da FGV Agro, Roberto Rodrigues, ex-ministro da Agricultura. 

Até outubro, o Brasil exportou para a China US$ 58,4 bilhões (R$ 318 bilhões), 
alta de 11% ante o mesmo período de 2019. 

O país é o maior comprador de soja, carne e açúcar brasileiros. 

Com a pandemia, ampliou as importações de alguns dos produtos para manter 
estoques em caso de rupturas nas cadeias produtivas globais. E, com as tarifas 
impostas aos EUA durante a guerra comercial, o Brasil ocupou boa parte do 
aumento da demanda. 

As vendas de soja para lá cresceram 15,8% no ano. As de carne bovina subiram 
87,2%, e as de açúcar quase triplicaram. 

“Estranhamente, a guerra comercial teve a curto prazo efeitos benéficos para o 
Brasil”, diz o economista Mauro Rochlin, da FGV. 



DESTAQUES DOS PRINCIPAIS JORNAIS 15 de novembro de 2020 

 

MME-Assessoria de Comunicação: Destaques dos Principais Jornais do dia 6 

 

“Quando os EUA sobretaxaram chineses, a China sobretaxou a soja americana, o 
que representou oportunidade de negócios. O Brasil entrou de maneira mais 
profunda no mercado chinês.” 

Por outro lado, o aumento das compras pela China fez as cotações no mercado 
internacional dispararem, com efeitos nos preços dos alimentos e dos 
combustíveis no Brasil, levando o governo a zerar alíquotas de importação e a 
um inusitado aumento nas compras de soja pelo país. 

Embora democratas tenham histórico mais protecionista do que republicanos, 
especialistas têm a avaliação de que seu governo se apoiará menos em decisões 
unilaterais do que o de Donald Trump, o que deve abrir portas para a resolução 
de conflitos externos. 

“Biden guarda maior respeito a instituições multilaterais, negociações 
comerciais com Europa e OMC e mesmo temas discutidos na ONU”, afirma a 
cientista política da UFRJ Ariane Roder. 

“Biden vai voltar para a OMC e vai se entender via OMC. Pode ter viés 
circunstancial negativo [para o agro brasileiro], mas não é coisa permanente”, 
pondera Rodrigues. Segundo ele, o agronegócio brasileiro terá que se 
reposicionar em busca de novos mercados em caso de solução do conflito entre 
as duas potências. 

Empresários do setor temem ainda que diferenças ideológicas entre Jair 
Bolsonaro e Biden possam prejudicar as vendas para os EUA, além de travar 
acordos comerciais em negociação pelo Brasil. 

O principal ponto de preocupação é a agenda ambiental, um dos focos do 
programa de Biden, que falou sobre a Amazonia algumas vezes durante a 
campanha eleitoral —críticas respondidas pelo presidente brasileiro com a 
bravata sobre “pólvora”. 

Nesse sentido, os produtores de soja preferiam a reeleição de Trump, com 
medo de pressões sobre a produção brasileira. Em entrevista em setembro, o 
presidente da Aprosoja (Associação Brasileira dos Produtores de Soja), 
Bartolomeu Braz Pereira, chegou a criticar Biden por “fazer política” com o 
discurso sobre a Amazônia. 

O embaixador Rubens Barbosa disse na semana passada que a reputação 
brasileira é abalada por práticas ilegais como queimadas, garimpos e pressões 
contra indígenas. 

“Declarações do governo e ações concretas criaram uma crise na percepção 
externa do  Brasil. Gradualmente fomos perdendo credibilidade”, disse Barbosa 
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no Enaex (Encontro Nacional de Comércio Exterior), que reuniu empresários 
exportadores brasileiros que destacaram a necessidade de mudança de tom em 
relação ao meio ambiente e aos EUA. 

Em discurso de abertura do encontro, Bolsonaro prometeu relações comerciais 
“sem viés ideológico”, mas voltou a defender o desenvolvimento econômico da 
Amazônia. 

“O governo Bolsonaro precisa se reposicionar, diminuir carga discursiva 
ideológica no campo da política externa e tentar aproximação pragmática com o 
governo Biden, tendo em vista a importância que esse parceiro tem”, concorda 
Roder, da UFRJ. 

O agronegócio brasileiro não tem contenciosos nas relações comerciais com os 
Estados Unidos, diferentemente do que acontece com os setores de aço e 
alumínio. 

Mas há um conflito em relação ao setor de açúcar e etanol, depois que 
Bolsonaro isentou de tarifas cota de importação do combustível produzido nos 
EUA sem a esperada abertura às exportações de açúcar brasileiro àquele país. 

Embora esperem maiores incentivos ao uso de etanol nos EUA após aposse de 
Biden, produtores brasileiros não veem grandes chances de que a contrapartida 
seja adotada, o que manterá as exportações para o país inviáveis. Por isso, 
cobram mudança de atitude do governo sobre o tema. 

“Por que vamos isentá-los no etanol se o açúcar de fora tem que pagar tarifa de 
mais de 100%? Vamos falar de livre mercado, mas em letras maiúsculas”, afirma 
o presidente da Unica (União da Indústria de Cana de Açúcar), Evandro Gussi. 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 15/11/2020 

Seção: Colunas 

Autor: Lauro Jardim 

Título: Quatro pedidos 

ECONOMIA 
 

Para tentar destravar a venda da Braskem, a Petrobras mandou uma lista de 
quatro pedidos à Odebrecht, sua sócia na empresa. São eles, a regularização de 
todos os bilionários passivos ambientais, a listagem das ações no Novo 
Mercado, esclarecimentos cabais sobre os rolos que envolvem a corrupção da 
Braskem no México — e, finalmente, a substituição do diretor financeiro, Pedro 
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Freitas, por um profissional de mercado que seja escolhido em conjunto com a 
estatal. 

 VEÍCULO:        O Globo                    

Data: 15/11/2020 

Seção: Editorial 

Autor: 

Título: Depois de 5 anos, atraso na reparação pelo desastre de Mariana é outro 
crime 

Impacto no meio ambiente ainda é brutal; nenhuma das casas para moradores 
atingidos foi entregue 

Passaram-se cinco anos desde o rompimento da Barragem do Fundão, em 
Mariana (MG), que causou a morte de 19 pessoas e uma destruição que se 
estendeu por 39 municípios e mais de 600 quilômetros, da Bacia do Rio Doce 
até o litoral do Espírito Santo. Maior desastre ambiental do país, o vazamento 
de 43 milhões de metros cúbicos de rejeitos da mineradora Samarco — 
controlada por Vale e BHP Billiton — em 5 de novembro de 2015 ainda é uma 
ferida aberta. 

A enxurrada de lama levou cerca de 30 minutos para devastar o distrito de 
Bento Rodrigues. Nesses 1.837 dias, ou 44.088 horas, as mineradoras não foram 
capazes de reparar minimamente os danos à sociedade. Pelas contas do 
Ministério Público Federal, apenas um terço das indenizações às 31 mil famílias 
cadastradas foi pago. Até hoje, nenhuma das mais de 200 casas foi entregue — 
a maioria das obras nem sequer começou. Unidade de saúde, escola e posto de 
serviço do novo distrito também não ficaram prontos. 

O reassentamento das famílias estava previsto para 2019, foi empurrado para 
agosto deste ano e, agora, jogado para fevereiro de 2021. A Fundação Renova, 
contratada em 2016 para cuidar das ações de reparação, alega que a pandemia 
atrasou as obras. Ora, o primeiro caso de Covid-19 no Brasil foi registrado em 26 
de fevereiro, quatro anos e três meses após a ruptura da barragem. 

Os impactos ambientais do desastre são sentidos até hoje. Como mostrou 
reportagem do GLOBO, uma pesquisa da Universidade Federal do Espírito Santo 
(Ufes) revelou que, 60 meses depois, a concentração de rejeitos de minério na 
foz do Rio Doce não diminuiu. Segundo os pesquisadores, o fluxo de poluentes 
que chega ao litoral capixaba continua a se mover em direção ao Parque 
Nacional Marinho de Abrolhos. 

Na esfera criminal, o desastre permanece impune. Das 22 pessoas denunciadas 
pelo Ministério Público Federal como responsáveis pela tragédia, apenas sete 
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continuam na ação penal. Respondem em liberdade por crime ambiental e de 
inundação. A acusação de homicídio, que previa penas mais severas, foi 
rejeitada pela Justiça. 

No cenário sem vida de Bento Rodrigues, as ruínas tingidas de barro compõem 
um triste retrato do Brasil. Enquanto se esperava a justa reparação, em janeiro 
de 2019 conseguiu-se produzir outra tragédia: o rompimento da barragem de 
Brumadinho — 13 vezes mais letal (259 mortos) que o de Mariana. O mesmo 
método de construção, a mesma segurança ilusória, a mesma negligência. É 
inconcebível que cinco anos não sejam tempo suficiente para reparar os danos 
causados. O país não consegue prevenir desastres, tampouco remediá-los. Erra-
se antes, durante e depois. Vive-se eternamente com os pés na lama. 

 VEÍCULO:        Correio Braziliense                   

Data: 15/11/2020 

Seção: Economia 

Autor: 

Título: Custo do apagão será para todos 

Parte das despesas para socorrer o fornecimento de energia no Amapá será 
bancada por todos os consumidores do país. O montante será usado para 
contratação emergencial de usinas térmicas para restabelecimento do serviço 
no estado, que está sem energia há quase duas semanas após um incêndio na 
subestação Macapá. O incidente causou o desligamento da linha de transmissão 
e das usinas que abastecem a região. 

Os custos serão embutidos na conta de luz por meio do Encargo de Serviços do 
Sistema (ESS), que serve para manter a estabilidade do sistema elétrico. Essa 
conta será rateada entre os consumidores atendidos pelas distribuidoras, como 
os residenciais, e pelos que operam no mercado livre, como indústrias. O saldo 
dependerá da quantidade de energia, do tempo que esse acionamento será 
necessário e do custo do combustível que será usado pelas usinas. 

A medida está prevista em portaria publicada pelo Ministério de Minas e 
Energia (MME). Diante da situação de calamidade pública no Amapá, o governo 
federal deu aval para a Eletronorte, subsidiária da Eletrobras, atuar no 
restabelecimento do serviço. O MME autorizou a empresa a contratar “de 
forma célere, excepcional e temporária” até 150MW por seis meses ou até 
quando a condição de atendimento ao estado for reconhecida como 
satisfatória. 
 
Curinga 
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Segundo o coordenador do Grupo de Estudos do Setor Elétrico (Gesel) da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Nivalde de Castro, o encargo é 
usado como um “curinga” para quando há necessidade de atendimento 
emergencial. “É uma medida, do ponto de vista legal e energético, correta. O 
custo é muito alto, mas é rateado entre todos os consumidores. O Amapá está 
há muito tempo sem energia elétrica, então, faz sentido essa decisão”, disse. 

Até setembro, os consumidores pagaram R$ 457,5 milhões em encargos de 
serviços do sistema. Segundo a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
(CCEE), o valor está abaixo do que foi registrado no mesmo período do ano 
passado, de R$ 1,574 bilhão. Neste caso, a redução se deve à forte queda da 
demanda por energia durante os primeiros meses da pandemia do novo 
coronavírus, que reduziu a necessidade de térmicas em funcionamento no país. 

O MME conta com a contratação emergencial para suprir totalmente o 
fornecimento de energia no Amapá até a próxima semana. De acordo com a 
pasta, cerca de 80% do serviço já foram restabelecidos. Pela portaria, a 
Eletronorte está autorizada a contratar imediatamente 40MW de geração. 
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CAPAS DE JORNAIS 
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